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	Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO

Proc. Adm. 002/2023 – Pregão Eletrônico/SRP n.02/2023 – Ata Registro Preços de 19/05/2023 – CIGA – Consórcio Intermunicipal de Gestão Ampliada da Região Carbonífera



CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 159/2023
Processo Administrativo PMSJ nº 286/2023
COMPRA COMPARTILHADA
CONTRATO FIRMADO ENTRE O MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO E A EMPRESA MICHELE FERREIRA CARDOSO, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.

O MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO/RS, de um lado, inscrito no CNPJ sob o nº 88.117.700/0001-01, representado pela Secretária de Governo, a Sra. Alessandra Streb Soares Azzi Araujo, designada pelo Sr. Prefeito através do Decreto Municipal nº 4890/2018, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa:

	EMPRESA
	MICHELE FERREIRA CARDOSO

	CNPJ
	30.938.826/0001-67

	ENDEREÇO
	Distrito Agua Branca s/nº, sala 02 interiores, Mormaço/RS CEP nº 99.315-000

	TELEFONE
	54- 999242568

	E-MAIL
	filli.atendimento@gmail.com

	REPR. LEGAL
	MICHELE FERREIRA CARDOSO 


denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o resultado do Pregão Eletrônico /SRP nº 002/2023, realizado pelo do CIGA – Consórcio Intermunicipal de Gestão Ampliada da Região Carbonífera - Ata Registro Preços datado de 19/05/2023, do tipo menor preço por lote, consoante e decidido no Processo Administrativo/ CIGA nº 002/2023, resolvem celebrar o presente contrato, sujeitando-se às normas da Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores e o artigo 112, §1º e art. 19 do Decreto Federal n. 6.017/2007, mediante as seguintes condições:
1. DO OBJETO:
1.1. O presente instrumento tem por objeto a aquisição compartilhada de uniformes escolares, da ata de registro de preços datada de 19/05/2023, oriunda do pregão eletrônico /SRP nº 002/2023 realizado pelo do CIGA – Consórcio Intermunicipal de Gestão Ampliada da Região Carbonífera, conforme quadro abaixo:
	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD
	UNITARIO
	TOTAL

	8
	1
	CAMISETA OPERACIONAL - Camiseta manga curta confeccionada em malha Poliviscose, composição 67% Poliéster e 33% Viscose, com gramatura de 160 g/m² (antipiling). Cores a definir. Gola redonda em ribana, composição 65% Poliéster e 35% Viscose, malha sanfonada e gramatura de 240 g/m², no mesmo tom do tecido. Barra do corpo e mangas rebatidas em máquina galoneira de duas agulhas com largura de 2,0 cm. No lado esquerdo do peito deverá ser silkado o Brasão do Município nas cores originais, com dimensões proporcionais ao tamanho do brasão correspondente e abaixo deverá ser silkado a escrita “PROFESSOR/SERVIDOR” ou similar. A peça deve ser costurada internamente em máquina overloque de duas agulhas com bitola de 0,5 cm, com linha 100% POLIÉSTER. No meio das costas, na parte interna, deverá ser costurada uma etiqueta, na cor branca, com

os caracteres tipográficos dos indicativos, na cor preta, devendo ser uniformes e informar a razão social, CNPJ, composição do tecido, símbolos / instruções de lavagem e tamanho. A peça deve estar limpa e íntegra, isenta de qualquer defeito que comprometa sua apresentação. Marca Michele.
	Unid.
	400
	R$15,00
	R$6.000,00

	8
	3
	CAMISETA MANGA CURTA EM MALHA POLIVISCOSE - Camiseta manga curta confeccionada em malha Poliviscose, composição 67% Poliéster e 33% Viscose, com gramatura de 160 g/m² (antipiling). Cores a definir. A gola deve ser “V”, confeccionada em máquina retilínea, com largura de 3,5 cm, começando da ponta da gola para o decote, sendo: 0,7 cm com fio tinto 100% Acrílico (cor a definir), 0,4 cm com fio tinto 100% Acrílico (cor a definir) e 2,4 cm com fio tinto 100% Acrílico (cor a definir). Deverá ser escrito “O NOME DO MUNICÍPIO CORRESPONDENTE”, com altura de 1 cm, sobre a gola nas duas laterais e na parte traseira da gola (idem desenho ilustrativo). Barra do corpo e mangas rebatidas em máquina galoneira de duas agulhas com largura de 2,0 cm. No lado esquerdo do peito deverá ser silkado o Brasão do Município nas cores originais, com dimensões proporcionais ao tamanho do brasão correspondente. A peça deve ser costurada internamente em máquina overloque de duas agulhas com bitola de 0,5 cm, com linha 100% POLIÉSTER. No meio das costas, na parte interna, deverá ser costurada uma etiqueta, na cor branca, com os caracteres tipográficos dos indicativos, na cor preta, devendo ser uniformes e informar a razão social, CNPJ, composição do tecido, símbolos / instruções de lavagem e tamanho. A peça deve estar limpa e íntegra, isenta de qualquer defeito que comprometa sua apresentação. Marca: Michele.
	Unid.
	160
	R$ 22,00
	R$ 3.520,00

	8
	4
	CAMISETA MANGA LONGA EM MALHA POLIVISCOSE – Camiseta manga longa confeccionada em malha Poliviscose, composição 67% Poliéster e 33% Viscose, com gramatura de 160 g/m² (antipiling). Cores a definir. A gola deve ser “V”, confeccionada em máquina retilínea, com largura de 3,5 cm, começando da ponta da gola para o decote, sendo: 0,7 cm com fio tinto 100% Acrílico (cor a definir), 0,4 cm com fio tinto 100% Acrílico (cor a definir) e 2,4 cm com fio tinto 100% Acrílico (cor a definir). Deverá ser escrito “O NOME DO MUNICÍPIO CORRESPONDENTE”, com altura de 1 cm, sobre a gola nas duas laterais e na parte traseira da gola (idem desenho ilustrativo). Barra do corpo e mangas rebatidas em máquina galoneira de duas agulhas com largura de 2,0 cm. No lado esquerdo do peito deverá ser silkado o Brasão do Município nas cores originais, com dimensões proporcionais ao tamanho do brasão correspondente. A peça deve ser costurada internamente em máquina overloque de duas agulhas com bitola de 0,5 cm, com linha 100% POLIÉSTER. No meio das costas, na parte interna, deverá ser costurada uma etiqueta, na cor branca, com os caracteres tipográficos dos indicativos, na cor preta, devendo ser uniformes e informar a razão social, CNPJ, composição do tecido, símbolos / instruções de lavagem e tamanho. A peça deve estar limpa e íntegra, isenta de qualquer defeito que comprometa sua apresentação. Marca: Michele.
	Unid.
	160
	R$ 23,00
	R$ 3.680,00

	10
	2
	JAQUETA EM HELANCA 100% POLIAMIDA - Confeccionada em malha Helanca 100% Poliamida com gramatura de 260 g/m². Cores a definir. Gola tipo “pólo”, confeccionada com o mesmo tecido do corpo, montada em tecido duplo, virada e pregada em overloque duas agulhas. Mangas modelo normal. Nas mangas, (a escolha do município), poderá ser costurada sobreposta uma faixa personalizada com 2,0 cm de largura, acabada, em malha dupla circular (jacquard), composta por 75% Poliamida e 25% Poliéster com gramatura de 220 g/m², escrito de forma contínua no sentido vertical o nome do Município, cores à definir. Bolsos laterais arredondados pespontados em máquina reta de 1 agulha a 0,5 cm da borda e forro no próprio tecido na cor do corpo. Barra e punhos das mangas deverão ser do mesmo tecido e cor montada em tecido duplo, virada e pregada em overloque duas agulhas. Altura da barra e punhos de aproximadamente 5 cm. Zíper nylon destacável, semelhante à cor do tecido, costurada da barra ao pé da gola; No lado esquerdo do peito deverá ser silkado o Brasão do Município nas cores originais, com dimensões proporcionais ao tamanho do brasão correspondente. A peça deve ser costurada internamente em máquina overloque de duas agulhas com bitola de 0,5 cm, com linha 100% POLIÉSTER. No meio das costas, na parte interna, deverá ser costurada uma etiqueta, na cor branca, com os caracteres tipográficos dos indicativos, na cor preta, devendo ser uniformes e informar a razão social, CNPJ, composição do tecido, símbolos / instruções de lavagem e tamanho. A peça deve estar limpa e íntegra, isenta de qualquer defeito que comprometa sua apresentação. Marca: Michele.
	Unid.
	500
	R$ 50,00
	R$ 25.000,00

	10
	5
	CALÇA EM HELANCA 100% POLIAMIDA - A calça deverá ser confeccionada em malha Helanca 100% Poliamida com gramatura de 260 g/m². Cores a definir. Bolsos laterais arredondados pespontados em máquina reta de 1 agulha a 0,5 cm da borda e forro no próprio tecido na cor do corpo. Nas laterais, (a escolha do município), poderá ser costurada sobreposta uma faixa personalizada com 2,0 cm de largura, acabada, em malha dupla circular (jacquard), composta por 75% Poliamida e 25% Poliéster com gramatura de 220 g/m², escrito de forma contínua no sentido vertical o nome do Município, cores a definir. A cintura deverá possuir elástico com largura de 4,0 cm, embutido e rebatido com máquina de quatro agulhas ponto corrente, deve possuir também cordão para fazer o ajuste da peça ao corpo. As barras devem ser rebatidas com largura de 2,0 cm e costuradas em máquina galoneira de duas agulhas. Na parte frontal, no lado esquerdo, deverá ser silkado o Brasão do Município nas cores originais, com dimensões proporcionais ao tamanho do brasão correspondente. A peça deve ser costurada internamente em máquina overloque de duas agulhas com bitola de 0,5 cm, com linha 100% POLIÉSTER. No meio das costas, na parte interna, deverá ser costurada uma etiqueta, na cor branca, com os caracteres tipográficos dos indicativos, na cor preta, devendo ser uniformes e informar a razão social, CNPJ, composição do tecido, símbolos / instruções de lavagem e tamanho. A peça deve estar limpa e íntegra, isenta de qualquer defeito que comprometa sua apresentação. Marca: Michele.
	Unid.
	150
	R$ 38,90
	R$ 5.835,00

	
	
	
	
	
	TOTAL /R$
	44.035,00


1.1. A CONTRATADA será responsável pelo transporte e a entrega dos produtos em plenas condições, acondicionados em recipientes adequados se necessário, sem que haja nenhum custo adicional, na Secretaria de Educação do Município de São Jerônimo/RS, com endereço na rua Rio Branco nº 241, centro, São Jerônimo, CEP: 96700-000.

2. DO PREÇO:

2.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela aquisição dos uniformes escolares o valor total de R$ 44.035,00 (quarenta e quatro mil e trinta e cinco reais), sem qualquer correção nos termos do respectivo Pregão, na conta nº 72693-1, agência 0247, Banco Sicredi, mediante a apresentação das Notas Fiscais.

2.2. O(s) preço(s) acima mencionado(s) contempla(m) todos os custos direta ou indiretamente relacionados com a perfeita e completa execução do contrato.

3. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

3.1. O pagamento do preço ofertado para o objeto deste contrato, será efetuado em até 15 (quinze) dias, conforme a ata de registro de preços, oriunda do Pregão Eletrônico nº 002/2023 do CIGA, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade), conforme a entrega solicitada, conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas.

3.1.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração pagará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

a) O atraso de pagamento só será considerado se a Administração der causa ao mesmo;

b) O início da contagem de prazo será do recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda.
3.2. A fiscalização do Município somente atestará o recebimento dos produtos/serviços e liberará a nota fiscal para pagamento quando cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas.

3.3. As faturas/notas fiscais emitidas com erro deverão ser substituídas, fazendo, nesse caso, o Município de São Jerônimo fará a devida comunicação à CONTRATADA, dentro do prazo fixado para o pagamento e disporá de até 15 (quinze) dias, a partir da sua correção ou substituição das faturas/notas fiscais, para seu pagamento, sem prejuízo ao disposto no item 3.1.

3.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.
3.5. A contratante efetuará o pagamento dos produtos contratado através de transferência eletrônica, por meio da rede bancaria local. Eventuais despesas com tarifas bancárias decorrentes do pagamento serão de responsabilidade da contratada.
4. DOS PRAZOS, VIGÊNCIA, FORNECIMENTO E LOCAL DE ENTREGA:

4.1. O prazo para entrega dos produtos será de até 30 (trinta) dias, contados da solicitação do Núcleo de Material do Município contratante, sem qualquer custo adicional ou do envido do empenho para o e-mail que consta na proposta da empresa contratada. 

a) o prazo de entrega admite prorrogação, mantidas as demais clausula do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

a.1. superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

a.2. interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem  no interesse da Administração;

a.3. aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por Lei;

a.4. impedimento de execução do contrato, por fato  ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo a sua ocorrência.

4.2. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada, por escrito, e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato.

4.3.Local de entrega: Secretaria de Educação do Município de São Jerônimo/RS, com endereço na rua Rio Branco nº 241, centro, São Jerônimo, CEP: 96700-000.

4.4. O recebimento de produtos e/ou prestação de serviços, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho dos produtos fornecidos, cabendo-lhes sanar quaisquer irregularidades detectadas.

4.5. O prazo de vigência contratual será até 31 de dezembro de 2023.
5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação (ões) orçamentária(s): 
	Despesa
	Código da Dotação
	Descrição da Dotação
	Compl. do Elemento
	Fonte Recurso 

	45
	03012229339030
	Administ. Governamental
	33.90.30.23
	500- Recursos não vinculados de impostos

	193
	08022025339030
	Manut. e Ampliação e Construção das ...
	33903023
	550- Transf. do Salário Educação

	277
	08032028339030
	Manut. e Ampliação e Construção das ...
	33903023
	550- Transf. do Salário Educação


	 Item x Quantidade
	Infantil (Recurso 550, cód. 193)
	Fundamental (Recurso 550, cód. 277)
	Recurso 500 - cód. 45

	Camiseta manga curta (Lote 8, item 3)
	80 unid. (R$1.760,00)
	80 unid. (R$1.760,00)
	

	Camiseta manga longa (Lote 8, item 4)
	80 unid. (R$1.840,00)
	80 unid. (R$1.840,00)
	

	Jaqueta em helanca (Lote 10, item 2)
	50 unid. (R$2.500,00)
	50 unid. (R$2.500,00)
	400 unid.(20.000,00)

	Calça em helanca (Lote 10, item 5)
	75 unid.(R$2.917,50)
	75 unid.(R$2.917,50)
	

	Camiseta operacional (lote 8 item 1)
	
	
	400 unid ( 6.000,00)

	Total
	R$9.017,50
	R$9.017,50
	R$ 26.000,00


6. DO REAJUSTE: 

6.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado.

6.2. A contratada poderá ter seus preços reajustados pelo IPCA ou pelo índice que lhe vier a substituir, caso seja transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta, até o adimplemento da parcela.

7. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
7.1. Cabe à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:
7.1.1. Fornecimento do objeto contratado obedecendo às quantidades e especificações discriminadas neste contrato.

7.1.2. Respeitar normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do CONTRATANTE;

7.1.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento feito pelo CONTRATANTE;

7.1.4. A Contratada compromete-se a executar fielmente este contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 8.666/93 e a 10.520/02, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.1.5. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução do objeto contratado;

7.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem cicios, defeitos ou incorreções nos produtos, recusados e devolvidos pelo CONTRATANTE, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;
7.1.7.1. Constatadas irregularidades na execução do objeto a Administração poderá refutá-lo no todo ou em parte, determinando a substituição de produto ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades previstas. Na hipótese de substituição de produto, a contratada deverá fazê-lo em conformidade com as condições estabelecidas no instrumento contratual no prazo máximo de até 24 ( vinte e quatro) horas para vícios aparentes de qualidade ou quantidade e no prazo de até  de 07 (sete) dias referente a existência de vícios ocultos de qualidade ou quantidade que forem descobertos durante a execução do contrato, que tornem os produtos impróprios ou inadequados, sem que isto implique em quaisquer ônus para o Município, contados da notificação por escrito.  Na impossibilidade de serem substituídos ou refeitos, aplicar-se-ão as sanções cabíveis. 

7.1.8. Executar às suas expensas o fornecimento/ entrega do objeto deste contrato, mediante solicitação da Secretaria requisitante, no prazo fixado na cláusula quarta;
7.1.9. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do término do prazo de fornecimento, os motivos que impossibilitaram o cumprimento dos prazos previstos neste contrato;

7.1.10. Na execução do objeto, a CONTRATADA se obriga a respeitar, rigorosamente, durante o período de vigência deste contrato, as normas de higiene e segurança, por cujos encargos responderá unilateralmente, devendo observar também os requisitos de qualidade, determinados pelo CONTRATANTE, através do setor responsável pela fiscalização, aprovação e liberação do objeto;

7.1.11. A CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução ou no controle do objeto, bem como qualquer fato que possa colocar em risco a segurança e a qualidade dos mesmos e sua execução dentro dos parâmetros pactuado;

7.1.12. Manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.
7.1.13.A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferem à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do presente contrato.

7.1.14. A contratada, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá subcontratar o objeto do presente contrato, salvo se houver expressa autorização da Administração.

7.1.15.A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
8. DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE:

8.2. Cabe a CONTRATANTE o cumprimento das seguintes obrigações:
8.2.1. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento/ serviços;

8.2.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir a obrigação de fornecimento/serviços dentro das normas do contrato;

8.2.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nos termos deste contrato;

8.2.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções cabíveis;

8.2.5. Documentar as ocorrências havidas na execução do contrato;

8.2.6. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA;

8.2.7. Prestar informações e esclarecimentos atinentes ao objeto deste contrato que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

9. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:

9.1.Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

10. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA:

10.1. O presente contrato fundamenta-se na Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores e no artigo 112, §1º da Lei nº 8.666/93 e art. 19 do Decreto Federal n. 6.017/2007. 
10.2.O presente contrato vincula-se aos termos do Processo Administrativo nº 02/2023 do CIGA e do Processo PMSJ nº 286/2023, especialmente:

10.2.1. Do Edital do Pregão Eletrônico/ SRP n. 02/2023 do CIGA e da Ata de Registro de Preços datada de 19/05/2023.

10.2.2. Da proposta vencedora da CONTRATADA.

11. DA RESCISÃO:

11.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos arts. 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/1993.

11.2.
A rescisão deste contrato pode ser:

11.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;

11.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

11.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

11.3. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

11.4. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados no processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.5. A CONTRATADA reconhece todos os direitos do CONTRATANTE em caso de eventual rescisão contratual.

12. DAS SANÇÕES:

12.1. A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato celebrado está sujeita as sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, demais normas pertinentes e, em especial, aquelas aqui especificadas, assegurados o contraditório e ampla defesa:

a) Advertência;

b) Multa, nos moldes do subitem 12.4 e seguintes;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, por até 2 (dois) anos, sendo graduada nos termos do subitem 12.8;

d) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.2. As sanções previstas nas letras “a”, “c”, ”d” “e” do subitem 12.1 e na legislação vigente poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa, desde que observado o princípio da proporcionalidade;

12.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do contrato celebrado.

12.4. A multa aplicável será de:

a) 0,5% (meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor global da contratação. Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a contratante poderá, a seu critério, recusar o recebimento do produto/serviço, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso;

b) 5% (cinco por cento) por descumprimento do prazo da execução do serviço, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na letra “a” do subitem 12.4;

c) 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em prestar o objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte não cumprida;

d) 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho;

e) 20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto quanto ao prazo de execução, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho.

12.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do serviço, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.

12.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;

12.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na prestação do serviço ou entrega do produto, a nota de empenho ou contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.

12.8. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:

a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da advertência, a CONTRATADA permanecer inadimplente;

b) Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

c)  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:

I. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;

II. For multada, e não efetuar o pagamento.

12.9. O prazo previsto na letra “c” do subitem 12.8 poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos. 

12.10. O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS, são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, sendo aplicadas, por igual período.

a) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

b) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.

c) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública produz efeitos em relação tanto à Administração Direta, Autárquica e Fundacional, às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo/RS, quanto à Administração Pública da União, demais Estados, Municípios e Distrito Federal.

12.11. Em caso de constatação de descumprimento ao contrato ou as normas previstas na licitação, a autoridade competente instaurará processo administrativo para a apuração do fato e aplicação da(s) sansão(ões) cabível(eis). O contratado será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação das sanções previstas nas letras “a” a “d” do subitem 12.1 deste edital. No caso de aplicação da sanção prevista na letra “e” do subitem 12.1 o prazo para a defesa do contratado é de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da notificação.

13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

13.1. DO GESTOR/FISCALIZADOR:
13.1.1. Ao gestor e fiscal do contrato cabem as seguintes atribuições:

13.1.1.1. Liquidação da despesa;

13.1.1.2. Verificação da situação de regularidade com FGTS, INSS, Fazenda Federal, Fazenda estadual, Fazenda Municipal, sede da empresa, contratada, anteriormente a cada pagamento, se for contrato de execução continuada ou parcelada;

13.1.1.3. Se os documentos estiverem com a validade vencida, solicitar sua apresentação;

13.1.1.4. Exigir do executor de serviços de manutenção, limpeza e conservação e vigilância, quando da quitação da nota fiscal ou fatura, cópia autenticada da guia de recolhimento do INSS quitada e respectiva folha de pagamento;

13.1.1.5. Autorizar a realização do pagamento devido;

13.1.1.6. No caso de serviço continuado, informar, em tempo hábil, a autoridade competente para solicitar nova contratação;

13.1.1.7. Dar andamento as questões encaminhadas pela fiscalização quando necessário.

13.1.2. Gestor e fiscal, nomeados para este contrato, conforme quadro abaixo:  
	Secretaria
	Nome
	Função
	fone
	e-mail

	EDUCAÇÃO
	Tatiane Correa da Silva Oliveira
	Fiscal Técnico
	(51) 36511208 / 1912
	compras.educacao@saojeronimo.rs.gov.br

	EDUCAÇÃO
	Maria Nazaré Dias Dornelles
	Gestor
	(51) 998941303
	nazare@saojeronimo.rs.gov.br


14. DA RETENÇÃO DO INSS:

14.1. No momento do pagamento, o CONTRATANTE realizará a retenção do valor a ser recolhido para o INSS, conforme legislação vigente.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

15.1. Qualquer omissão ou tolerância de uma das partes, no exigir o estrito cumprimento dos termos e condições deste contrato ou ao exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá renovação ou renúncia, nem afetará o direito das partes de exercê-lo a qualquer tempo.

15.2. Além das cláusulas que compõem o presente contrato, fazem parte integrante deste instrumento, como se nele estivessem contidas as disposições previstas pela Lei Federal nº 8.666/1993.

16. DO FORO:

16.1.  Fica eleito o FORO da Comarca de São Jerônimo/RS, com expressa renúncia de qualquer outro, para serem dirimidas quaisquer dúvidas pertinentes ao presente contrato.
16.2. As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo-o.

São Jerônimo, 01 de agosto de 2023.
Alessandra Streb Soares Azzi Araújo

Secretária de Governo

Repr. Legal: MICHELE FERREIRA CARDOSO 
EMPRESA MICHELE FERREIRA CARDOSO
	Este Contrato Foi Examinado E Aprovado Por Esta Procuradoria Jurídica.

RAFAEL PANCZINSKI DE OLIVEIRA

OAB/RS 100.665
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